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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO ANULATÓRIA CUMULADA COM 
INDENIZAÇÃO. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO AOS 
FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO RECORRIDO. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA N.º 283 DO STF. REGULAMENTAÇÃO DO CONTRATO. 
ANÁLISE DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS. APLICAÇÃO DA 
SÚMULA Nº 5 DO STJ. REJULGAMENTO DA CAUSA. PRETENSÃO 
QUE ENVOLVE O REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N.º 7 DO STJ. TEMA NÃO DEBATIDO. 
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. APLICAÇÃO DA SÚMULA Nº 
211 DO STJ. REVISÃO DOS CRITÉRIOS DE FIXAÇÃO DOS 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. IMPOSSIBILIDADE. APLICAÇÃO 
DA SÚMULA Nº 7 DO STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO 
DEMONSTRADO NOS MOLDES LEGAIS. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO.
1. A falta de impugnação a fundamento suficiente para manter o 
acórdão recorrido acarreta o não conhecimento do recurso. 
Inteligência da Súmula n.º 283 do STF, aplicável, por analogia, ao 
recurso especial.
2. No caso, a partir da interpretação das cláusulas do contrato, bem 
como da análise dos elementos fáticos da causa, o Tribunal estadual 
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concluiu que não ocorreu a regulamentação da entrada ou sinal 
entregue como se arras fossem. A pretensão de rever esse 
entendimento encontra óbice nas Súmulas n.os 5 e 7 do STJ.
3. A matéria pertinente ao art. 85, § 2º, do NCPC não foi objeto de 
debate prévio nas instâncias de origem, a despeito da oposição de 
embargos de declaração. Ausente, portanto, o devido 
prequestionamento nos termos da Súmula n.º 211 do STJ.
4. A alteração das conclusões do acórdão recorrido exige 
reapreciação do acervo fático-probatório da demanda, o que faz incidir 
o óbice da Súmula n.º 7 do STJ.
5. A não observância dos requisitos dos arts. 1.029, § 1º, do NCPC, 
e 255, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno do Superior Tribunal de 
Justiça torna inadmissível o conhecimento do recurso com fundamento 
na alínea c do permissivo constitucional.
6. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 15/10/2024 a 21/10/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas 
Cueva e Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, 22 de outubro de 2024.

 

Ministro MOURA RIBEIRO 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO ANULATÓRIA CUMULADA COM 
INDENIZAÇÃO. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO AOS 
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1. A falta de impugnação a fundamento suficiente para manter o 
acórdão recorrido acarreta o não conhecimento do recurso. 
Inteligência da Súmula n.º 283 do STF, aplicável, por analogia, ao 
recurso especial.
2. No caso, a partir da interpretação das cláusulas do contrato, bem 
como da análise dos elementos fáticos da causa, o Tribunal estadual 

Documento eletrônico VDA43841639 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  PAULO DIAS DE MOURA RIBEIRO   Assinado em: 09/10/2024 13:52:25
Código de Controle do Documento: 4833dd09-1289-4c61-891c-959f2e5ab071



concluiu que não ocorreu a regulamentação da entrada ou sinal 
entregue como se arras fossem. A pretensão de rever esse 
entendimento encontra óbice nas Súmulas n.os 5 e 7 do STJ.
3. A matéria pertinente ao art. 85, § 2º, do NCPC não foi objeto de 
debate prévio nas instâncias de origem, a despeito da oposição de 
embargos de declaração. Ausente, portanto, o devido 
prequestionamento nos termos da Súmula n.º 211 do STJ.
4. A alteração das conclusões do acórdão recorrido exige 
reapreciação do acervo fático-probatório da demanda, o que faz incidir 
o óbice da Súmula n.º 7 do STJ.
5. A não observância dos requisitos dos arts. 1.029, § 1º, do NCPC, 
e 255, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno do Superior Tribunal de 
Justiça torna inadmissível o conhecimento do recurso com fundamento 
na alínea c do permissivo constitucional.
6. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por SH EMPREENDIMENTOS E 
IMÓVEIS S.A. (SH EMPREENDIMENTOS) contra decisão monocrática de minha 
relatoria, assim ementada:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
ANULATÓRIA CUMULADA COM INDENIZATÓRIA. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO AOS FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO RECORRIDO. 
APLICAÇÃO DA SÚMULA Nº 283 DO STF. REGULAMENTAÇÃO DO 
CONTRATO. ANÁLISE DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N.º 5 DO STJ. REJULGAMENTO DA 
CAUSA. PRETENSÃO RECURSAL QUE ENVOLVE O REEXAME DE 
PROVAS. APLICAÇÃO DA SÚMULA N.º 7 DO STJ. TEMA NÃO 
DEBATIDO. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA N.º 211 DO STJ. REVISÃO DOS CRITÉRIOS DE FIXAÇÃO 
DOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. IMPOSSIBILIDADE. 
APLICAÇÃO DA SÚMULA Nº 7 DO STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO NOS MOLDES LEGAIS. 
AGRAVO CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO 
(e-STJ, fl. 1.226).
 

Nas razões do presente inconformismo, SH 
EMPREENDIMENTOS alegou que (1) não incide a Súmula nº 283 do STF, porque 
foi impugnada a conclusão equivocada de que o contrato celebrado entre as partes não 
regulou o tratamento dado à entrada ou sinal; (2) ficou destacado, em sua 
reconvenção, que o pagamento foi realizado a título de arras; (3) não são aplicáveis as 
Súmulas nºs 5 e 7 do STJ, ao caso, porque não se buscou a interpretação de cláusulas 
contratuais para obter o reconhecimento de que o pagamento se deu a título de arras; 
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(4) a Súmula nº 211 do STJ não incide, na hipótese, considerando que é aplicável o 
entendimento firmado no Tema nº 1.026 do STJ; e (5) ficou comprovada a divergência 
jurisprudencial.

Houve impugnação ao recurso (e-STJ, fls. 1.264/1.268).

É o relatório.

VOTO

O recurso não merece provimento.

O inconformismo agora manejado não merece provimento por não ter trazido 
nenhum elemento apto a infirmar as conclusões externadas na decisão recorrida.

Inicialmente, SH EMPREENDIMENTOS alegou ofensa aos arts. 413, 418, 
419, 420 e 884, todos do CC/2002. Sustentou que (1) ficou destacado, em sua 
reconvenção, que o pagamento efetuado se deu a título de arras; (2) há o direito de 
retenção por aquele, que inocente, não deu causa à inexecução contratual; (3) ao 
reduzir e limitar o direito de retenção do valor recebido a título de arras gerou o 
enriquecimento sem causa da parte adversa; (4) o contrato não foi cumprido por culpa 
da agravada; e (5) a retenção das arras é permitida, sejam elas confirmatórias ou 
penitenciais, em favor da parte contratante inocente, pela simples demonstração da 
inexecução contratual.

Sobre o tema, a Corte local consignou:

Com isso, o capítulo da sentença que atribuiu culpa exclusiva à 
reconvinda pela inexecução do contrato já constitui coisa julgada e 
sequer será apreciado em fase recursal.
Porém, mostra-se indispensável investigar a natureza do valor 
entregue pela autora à ré.
O contrato celebrado entre as partes não regulamentou o 
tratamento dado à entrada ou sinal que foi entregue pela autora à 
ré. Como se esta diante de uma relação paritária, é de se esperar 
que as partes aloquem os riscos da forma que lhes convêm e, 
pela literalidade do instrumento, optaram por deixar de disciplinar 
qualquer regra sobre o valor adiantado.
Registro que nem todo adiantamento de pagamento configura 
arras, instituto regulado nos artigos 417 e seguintes do Código 
Civil.
A doutrina e a jurisprudência dividem as arras em penitenciárias e 
confirmatórias
[...]
Na minha ótica, pela natureza do instituto, não se deve presumi-
lo. É de responsabilidade dos contratantes definir a existência do 
direito de retenção e os seus limites, o que reitero, não fizeram (e-
STJ, fls. 1.041/1.042 - sem destaques no original).
 

Na hipótese, constata-se a incidência do óbice da Súmula nº 283 do STF, 
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uma vez que a parte deixou de atacar fundamentos autônomos e suficientes para 
manter o julgado.

Com efeito, verificou-se que o aresto recorrido concluiu que o contrato 
celebrado entre as partes não regulamentou o tratamento dado à entrada ou sinal, que 
foi entregue. Dessa forma, não se pode presumir, no caso, seja a natureza dada como 
se arras fossem.

No entanto, SH EMPREENDIMENTOS não infirmou as conclusões do 
Tribunal estadual, pois limitou-se a afirmar que (1) ficou destacado, em sua 
reconvenção, que o pagamento efetuado se deu a título de arras; (2) há o direito de 
retenção por aquele, que inocente, não deu causa à inexecução contratual; (3) ao 
reduzir e limitar o direito de retenção do valor recebido a título de arras gerou o 
enriquecimento sem causa da parte adversa; (4) o contrato não foi cumprido por culpa 
da agravada; e (5) a retenção das arras é permitida, sejam elas confirmatórias ou 
penitenciais, em favor da parte contratante inocente, pela simples demonstração da 
inexecução contratual.

Dessa forma, observa-se que não houve a impugnação 
do referido fundamento, o que atrai a incidência da Súmula nº 283 do STF, por 
analogia: É inadmissível o recurso extraordinário, quando a decisão recorrida assenta 

em mais de um fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles.

A propósito, vejam-se os precedentes:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO DE TÍTULO 
EXTRAJUDICIAL. VALOR DEPOSITADO EM CONTA BANCÁRIA. 
IMPENHORABILIDADE ATÉ O LIMITE DE 40 SALÁRIOS MÍNIMOS. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ. AFRONTA AO PRINCÍPIO DA 
VEDAÇÃO DA DECISÃO SURPRESA. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO 
DO FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO RECORRIDO. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 283/STF. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 789, 797. 789, 797, 
824, 854, § 3º, I, DO CPC/2015. DEFICIÊNCIA DA 
FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA N. 284/STF. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.
[...]
2. A manutenção de argumento que, por si só, sustenta o acórdão 
recorrido torna inviável o conhecimento do recurso especial, atraindo a 
aplicação do enunciado n. 283 da Súmula do Supremo Tribunal 
Federal.
[...]
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp 1.783.548/PR, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, Terceira Turma, j. 16/8/2021, DJe 19/8/2021)

 

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS 
MATERIAIS E MORAIS. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL COMPLETA. 
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PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA PARCIAL. DEFICIÊNCIA NA 
FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA SÚMULA 
284/STF. NECESSIDADE DE REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. 
SÚMULAS 282, 283, 284 E 356/STF E 7/STJ.
[...]
4. Ausência de impugnação específica a fundamento do acórdão 
recorrido atrai a incidência, por analogia, da Súmula 283 do Supremo 
Tribunal Federal.
5. Não cabe, em recurso especial, reexaminar matéria fático-probatória 
(Súmula 7/STJ).
6. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt nos EDcl no REsp 1.711.630/SC, Rel. Ministra MARIA ISABEL 
GALLOTTI, Quarta Turma, j. 16/8/2021, DJe 18/8/2021)
 

Mesmo que ultrapassado esse óbice, o Tribunal estadual, soberano na 
análise fática-probatória dos autos e em observância às cláusulas contratuais, 
conforme acima transcrito, concluiu que o contrato celebrado entre as partes não 
regulamentou o tratamento dado à entrada ou sinal, que foi entregue, não havendo que 
se falar em presunção.

Dessa forma, afastar a afirmação contida no acórdão atacado quanto à não 
regulamentação da entrada ou sinal, que foi entregue, como se arras fossem demanda 
a reavaliação do acervo fático-probatório dos autos e a interpretação das cláusulas 
contratuais, o que é vedado no âmbito do recurso especial, nos termos das 
mencionadas Súmulas nºs 5 e 7 do STJ: A simples interpretação de cláusula contratual 

não enseja recurso especial; A pretensão de simples reexame de prova não enseja 

recurso especial.

A propósito, seguem os julgados:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AFRONTA À DECRETO. INCABÍVEL. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS N. 282 DO STF E 211 DO STJ. 
RELAÇÃO DE CONSUMO. COMPETÊNCIA BRASILEIRA. 
DOMICÍLIO DO CONSUMIDOR. FUNDAMENTO SUFICIENTE NÃO 
IMPUGNADO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 283 DO STF. VALIDADE 
DO CONTRATO. SÚMULAS N. 5 E 7 DO STJ. DECISÃO MANTIDA. 
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
[...]
5. Aplicam-se as Súmulas n. 5 e 7 do STJ quando o acolhimento das 
teses defendidas no recurso especial, sobretudo a de validade dos 
termos de contrato, implicar, necessariamente, a intepretação de 
cláusulas contratuais e o reexame de elementos fático-probatórios dos 
autos.
6. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.446.933/SP, relator Ministro João Otávio de 
Noronha, Quarta Turma, julgado em 1/7/2024, DJe de 8/7/2024)
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE REVISÃO DE CONTRATO. 
RELEVÂNCIA DA QUESTÃO DE DIREITO AINDA PENDENTE DE 
REGULAMENTAÇÃO. INDEFERIDO PEDIDO DE SUSPENSÃO DO 
FEITO. PEDIDO DE GRATUIDADE DE JUSTIÇA PREJUDICADO. 
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JURISPRUDENCIA DO STJ. TEMA 27 DO STJ. REEXAME DE 
FATOS E PROVAS E INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULAS 
CONTRATUAIS. INADMISSIBILIDADE. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. SIMILITUDE FÁTICA NÃO DEMONSTRADA. 
SÚMULA 7 DO STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. PREJUDICADO. 
DECISÃO MANTIDA.
[...]
6. O reexame de fatos e provas e a interpretação de cláusulas 
contratuais em recurso especial são inadmissíveis.
[...]
9. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.483.813/RS, relatora Ministra Nancy Andrighi, 
Terceira Turma, julgado em 11/3/2024, DJe de 14/3/2024)
 

Ademais, SH EMPREENDIMENTOS alegou afronta ao art. 85, § 2º, do 
NCPC. Sustentou que o valor arbitrado a título de sucumbência é inferior ao mínimo de 
10% sobre o valor da condenação ou do benefício econômico obtido.

O conteúdo normativo do dispositivo apontado como violado, que dispõe que 
os honorários advocatícios serão fixados entre o mínimo de dez e o máximo de vinte 
por cento sobre o valor da condenação, do proveito econômico obtido ou não sendo 
possível mensurá-lo, sobre o valor atualizado da causa, atendidos os critérios acerca 
do grau de zelo do profissional, do lugar da prestação do serviço, da natureza e 
importância da causa e o trabalho realizado pelo advogado e tempo exigido para o 
serviço, não foram objeto de debate pelo Tribunal estadual, nem mesmo após a 
oposição dos embargos de declaração, de modo que está ausente o indispensável 
requisito do prequestionamento.

Incide, portanto, a Súmula n.º 211 do STJ: Inadmissível recurso especial 

quanto à questão que, a despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi 

apreciada pelo Tribunal a quo.

Registre-se que caberia a arguição de violação do art. 1.022 do NCPC nas 
razões do especial, o que não ocorreu.

A propósito, confiram-se os seguintes precedentes:

AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO RENOVATÓRIA DE ALUGUEL. 
OMISSÃO. AUSÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. 
SÚMULA 211/STJ. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 
284/STF. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. ART. 85, § 2º, DO CPC. 
PROVEITO ECONÔMICO. PARCIAL PROVIMENTO.
[...]
2. A ausência de prequestionamento impede o conhecimento da 
questão pelo Superior Tribunal de Justiça. Incidência da Súmula n. 211 
do STJ.
6. Agravo interno parcialmente provido.
(AgInt no AREsp n. 2.103.614/RJ, relatora Ministra Maria Isabel 
Gallotti, Quarta Turma, julgado em 12/12/2022, DJe de 16/12/2022)
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AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
RESCISÃO DE CONTRATO C. C. INDENIZATÓRIA. DANO MORAL. 
REVISÃO DO JULGADO. SÚMULA 7 DO STJ. TAXA SATI. 
CONTRATAÇÃO. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULAS 211/STJ. 282 E 356 DO STF.
1.A matéria referente à contratação do serviço de assessoria técnico-
imobiliária - SATI, não foi decidida pela Corte estadual explícita ou 
implicitamente, nem apontada ofensa ao art. 1.022 do Código de 
Processo Civil, motivo pelo qual o conhecimento do recurso especial 
foi impedido, nos termos das Súmulas 282 do Supremo Tribunal 
Federal e 211 desta Corte.
[...]
7.AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
(AgInt no REsp n. 1.975.356/MG, relator Ministro Paulo de Tarso 
Sanseverino, Terceira Turma, julgado em 14/11/2022, DJe de 
17/11/2022)

 

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL - AÇÃO 
CONDENATÓRIA - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU 
PROVIMENTO AO RECLAMO. IRRESIGNAÇÃO DA DEMANDADA.
[...]
2. A ausência de enfrentamento da matéria objeto da controvérsia pelo 
Tribunal de origem impede o acesso à instância especial, porquanto 
não preenchido o requisito constitucional do prequestionamento. 
Incidência da Súmula 211 do STJ. Precedentes.
2.1. Esta Corte admite o prequestionamento implícito dos dispositivos 
tidos por violados, desde que as teses debatidas no apelo nobre sejam 
expressamente discutidas no Tribunal de origem, o que não ocorreu na 
hipótese. Precedentes.
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp n. 1.863.697/RS, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta 
Turma, julgado em 26/9/2022, DJe de 29/9/2022)

 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. 1. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 
489 E 1.022 DO CPC/2015. NÃO OCORRÊNCIA. 2. VIOLAÇÃO AOS 
ARTS. 104 DO CDC; 200 DO CC; E 313, V, A, DO CPC/2015. 
MATÉRIA NÃO ENFRENTADA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM SOB O 
ENFOQUE PRETENDIDO. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULA 211/STJ. 3. AÇÃO COLETIVA. INTERRUPÇÃO DA 
PRESCRIÇÃO DE AÇÕES INDIVIDUAIS. POSSIBILIDADE. 
ACÓRDÃO RECORRIDO EM HARMONIA COM A JURISPRUDÊNCIA 
DO STJ. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ. 4. AGRAVO INTERNO 
IMPROVIDO.
[...]
2. Incide a Súmula 211 do STJ, na espécie, porquanto ausente o 
prequestionamento.
[...]
4. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 1.794.938/RS, relator Ministro Marco Aurélio 
Bellizze, Terceira Turma, julgado em 19/9/2022, DJe de 21/9/2022)
 

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO INDENIZATÓRIA. ART. 1.022 DO 
CPC/2015. VIOLAÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA Nº 211/STJ. INOVAÇÃO 
RECURSAL. OMISSÃO. NÃO CONFIGURAÇÃO. MEMBRO DA 
FAMÍLIA. FALECIMENTO. DANO MORAL REFLEXO. GENITORES E 
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IRMÃO. SÚMULA Nº 568/STJ. DANOS MORAIS. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 7/STJ. MULTA. SEGUNDOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. FINS PROTELATÓRIOS. 
CABIMENTO. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. 
COMPROVAÇÃO. AUSÊNCIA.
[...]
4. A falta de prequestionamento da matéria suscitada no recurso 
especial, a despeito da oposição de declaratórios, impede seu 
conhecimento, a teor da Súmula nº 211 do Superior Tribunal de 
Justiça.
5. As questões de ordem pública, embora passíveis de conhecimento 
de ofício nas instâncias ordinárias, não prescindem, no estreito âmbito 
do recurso especial, do requisito do prequestionamento.
[...]
10. Agravo interno não provido.
(AgInt nos EDcl no REsp n. 1.697.400/MG, relator Ministro Ricardo 
Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 12/9/2022, DJe de 
19/9/2022)
 

De qualquer sorte, quanto ao ponto, a jurisprudência desta Corte é firme no 
sentido de que, em regra, a revisão dos critérios adotados pelo julgador na fixação dos 
honorários advocatícios é inviável em sede especial, pois demanda reexame do 
conjunto fático-probatório dos autos.

Ilustrativamente:

CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO CPC/1973. 
EMBARGOS DE TERCEIROS. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS DE 
SUCUMBÊNCIA. FIXAÇÃO POR EQUIDADE. ART. 20, § 4º, DO CPC. 
DECISÃO RECORRIDA EM CONSONÂNCIA COM O 
ENTENDIMENTO DESTA CORTE. SÚMULA Nº 83 DO STJ. 
REVISÃO DOS CRITÉRIOS DE FIXAÇÃO DOS HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 7 DO STJ. 
DECISÃO MANTIDA POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
[...]
2. A decisão agravada consignou, nos termos da jurisprudência desta 
Corte, que nas causas de pequeno valor, nas de valor inestimável, 
naquelas em que não houver condenação ou for vencida a Fazenda 
Pública, e nas execuções, embargadas ou não, o órgão julgador 
deverá fixar o valor dos honorários advocatícios de sucumbência 
segundo um juízo de equidade, sem adstrição aos limites percentuais 
estabelecidos pelo art. 20, § 3º, do CPC/73 .
3. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que, em regra, a 
revisão dos critérios adotados pelo julgador na fixação dos honorários 
advocatícios é inviável em sede especial, pois demanda reexame do 
conjunto fático-probatório dos autos.
4. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de evidenciar a 
inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o 
presente agravo não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado 
impugnado, devendo ele ser integralmente mantido, por seus próprios 
fundamentos.
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp n. 1.536.775/MT, de minha relatoria, Terceira Turma, 
julgado em 26/4/2016, DJe de 5/5/2016)
 

Por derradeiro, SH EMPREENDIMENTOS aduziu divergência 
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jurisprudencial.

Da análise do recurso interposto, é possível verificar que SH 
EMPREENDIMENTOS não cumpriu a tarefa no tocante ao dissídio interpretativo 
viabilizador do recurso especial, que não foi demonstrado nos termos exigidos pela 
legislação e pelas normas regimentais.

Isso porque, além de indicar o dispositivo legal e transcrever os julgados 
apontados como paradigmas, é necessário realizar o cotejo analítico, demonstrando-se 
a identidade das situações fáticas e a interpretação diversa dada ao mesmo dispositivo 
legal, o que não ocorreu.

Portanto, não foram preenchidos os requisitos dos arts. 1.029, § 1º, do 
NCPC e 255 do RISTJ, o que inviabiliza o exame de dissídio interpretativo.

A propósito, confiram-se:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
INDENIZATÓRIA. DANO MORAL. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. 
NÃO CONFIGURAÇÃO.
[...]
2. A divergência jurisprudencial com fundamento na alínea "c" do 
permissivo constitucional exige comprovação e demonstração, esta, 
em qualquer caso, com a transcrição dos trechos dos acórdãos que 
configurem o dissídio, mencionando-se as circunstâncias que 
identifiquem ou assemelhem os casos confrontados, não se 
oferecendo como bastante a simples transcrição de ementas sem 
realizar o necessário cotejo analítico a evidenciar a similitude fática 
entre os casos apontados e a divergência de interpretações.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.017.293/SC, relator Ministro Ricardo Villas Bôas 
Cueva, Terceira Turma, julgado em 29/8/2022, DJe de 31/8/2022)
 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSO CIVIL. ALEGAÇÃO DE INDEVIDA NEGATIVAÇÃO DO 
NOME DOS CONSUMIDORES EM ÓRGÃOS DE PROTEÇÃO AO 
CRÉDITO. PEDIDO INDENIZATÓRIO. FUNDAMENTAÇÃO 
DEFICIENTE QUANTO À ALEGADA VIOLAÇÃO AOS DISPOSITIVOS 
ELENCADOS. SÚMULA 284/STF. NECESSIDADE DE REEXAME DO 
CONJUNTO FÁTICO PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULA 7/STJ. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIA NÃO COMPROVADO.
[...]
4. Divergência jurisprudencial deve ser demonstrada com a indicação 
das circunstâncias que identifiquem ou assemelhem os casos 
confrontados. A simples transcrição de ementas não é suficiente para 
a comprovação do dissídio. No caso, não houve o devido cotejo entre 
o acórdão recorrido e os paradigmas indicados.
AGRAVO DESPROVIDO.
(AgInt no AREsp n. 2.037.628/SP, relator Ministro Paulo de Tarso 
Sanseverino, Terceira Turma, julgado em 29/8/2022, DJe de 
1º/9/2022)
 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
DE INDENIZAÇÃO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. NEGATIVA DE 
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PRESTAÇÃO JURISDICIONAL NÃO CONFIGURADA. 
PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS PARA INVERSÃO DO ÔNUS 
DA PROVA. CONSTATAÇÃO PELAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. 
REVISÃO. ÓBICE DA SÚMULA N. 7/STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.
[...]
4. Não se revela cognoscível a irresignação deduzida por meio da 
alínea c do permissivo constitucional, porquanto a recorrente não 
demonstrou a divergência nos moldes exigidos pelos arts. 1.029, § 1º, 
do CPC/2015 e 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ. A mera transcrição de 
ementas e excertos, desprovida da realização do necessário cotejo 
analítico entre os arestos confrontados, mostra-se insuficiente para 
comprovar a divergência jurisprudencial ensejadora da abertura da via 
especial com esteio na alínea c do permissivo constitucional.
[...]
6. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.092.111/GO, relator Ministro Marco Aurélio 
Bellizze, Terceira Turma, julgado em 15/8/2022, DJe de 18/8/2022)
 

Ao final, apenas para afastar dúvidas, não há que se falar em aplicação de 
Tema repetitivo ao caso, considerando a incidência dos óbice sumulares de nºs 7 e 211 
do STJ.

Assim, como SH EMPREENDIMENTOS não demonstrou o equívoco nos 
fundamentos da decisão agravada, deve ser mantido o não conhecimento do recurso 
especial.

Nessas condições, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É o voto.
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TERCEIRA TURMA
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Sessão Virtual de 15/10/2024 a 21/10/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro MOURA RIBEIRO

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Secretário  
 
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : SH EMPREENDIMENTOS E IMOVEIS S.A.
ADVOGADOS : VICENTE GRECO FILHO - SP123877

MAURÍCIO ALVAREZ MATEOS - SP166911
SÉRGIO RICARDO ZEPELIM - SP207633

AGRAVADO : QUALIS - PROJETOS EDUCACIONAIS LTDA
ADVOGADOS : PAULO ROBERTO SATIN - SP094832

OCTÁVIO AUGUSTO DE SOUZA AZEVEDO - SP152916
ALEXANDRE ANDRADE MAZBOUH - SP149186
ALINE ALCANTARA LANDI - SP460881

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - COMPRA E 
VENDA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : SH EMPREENDIMENTOS E IMOVEIS S.A.
ADVOGADOS : VICENTE GRECO FILHO - SP123877

MAURÍCIO ALVAREZ MATEOS - SP166911
SÉRGIO RICARDO ZEPELIM - SP207633
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AGRAVADO : QUALIS - PROJETOS EDUCACIONAIS LTDA
ADVOGADOS : PAULO ROBERTO SATIN - SP094832

OCTÁVIO AUGUSTO DE SOUZA AZEVEDO - SP152916
ALEXANDRE ANDRADE MAZBOUH - SP149186
ALINE ALCANTARA LANDI - SP460881

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
15/10/2024 a 21/10/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e 
Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 21 de outubro de 2024
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